
  
    APRESENTAÇÃO


    Nilver Lohan Gonçalves dos Santos


    Caro leitor,


    É com grande satisfação que apresentamos a coletânea “Direito sem Fronteiras”, uma obra que mergulha nas profundezas do universo jurídico para explorar questões complexas e desafiadoras que transcendem fronteiras geográficas e disciplinares.


    Ao folhear as páginas deste livro, você será levado a uma jornada intelectual que abrange uma variedade de temas essenciais, todos eles meticulosamente pesquisados e apresentados por especialistas no campo do Direito e das Ciências Sociais.


    Imerso neste volume, você descobrirá explorará os intricados meandros do foro em casos de competência para cobrança de alimentos, trazido à luz por Marco Túlio Elias Alves. Mas as fronteiras do conhecimento não param por aí. Ludmila Bastos Matias o guiará por um estudo detalhado das sucessões de bens no exterior, enquanto Marcos Vinicius de Oliveira Dantas apresenta interpretações multidisciplinares da relação entre Direito e sociedade, desafiando conceitos estabelecidos e provocando reflexões profundas sobre nosso sistema jurídico.


    À medida que avança na leitura, será confrontado com questões cruciais, como o papel do Direito no mundo digital, abordado com maestria por Melissa Dias Monte Alegre, e a proteção jurídica dos direitos dos avós em casos de disputa de custódia internacional, revisitada por Cássia Albino Borges Santos.


    Queremos expressar nossas sinceras desculpas aos autores cujos trabalhos não foram citados nesta breve apresentação. Cada contribuição para esta coletânea é inestimável e fundamental para a riqueza e diversidade desta obra. Todos os autores trouxeram uma perspectiva única e valiosa, enriquecendo assim o debate jurídico e social de múltiplas maneiras.


    “Direito sem Fronteiras” não é apenas uma coletânea de textos jurídicos; é um convite para uma exploração intelectual que transcende limites geográficos e disciplinares. Estamos confiantes de que este livro será uma fonte valiosa de inspiração e aprendizado para estudantes, acadêmicos e profissionais do Direito que buscam compreender e enfrentar os desafios do mundo contemporâneo.


    Boa leitura!
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    RESUMO: O desafio da cobrança de alimentos em casos transnacionais em um mundo globalizado demanda compreensão do papel do foro na determinação da competência jurisdicional. Com mais de 250 milhões de pessoas vivendo fora de seus países de origem em 2020 e 4,59 milhões de brasileiros residindo no exterior em 2022, torna-se essencial estabelecer mecanismos eficazes para garantir o cumprimento das obrigações alimentares. Este artigo analisa o papel do domicílio das partes como elemento de conexão relevante na determinação da competência, visando oferecer reflexões sobre sua aplicação pelos tribunais e implicações legais para a resolução de litígios internacionais. A revisão bibliográfica revela uma ampla gama de abordagens adotadas por diferentes sistemas jurídicos, destacando a complexidade das questões envolvidas. No Brasil, as regras para determinação do foro competente estão previstas no Código de Processo Civil e na Lei de Alimentos, considerando o domicílio do alimentado como critério principal. Em comparação, em outros países como Estados Unidos, Reino Unido, Canadá e Austrália, as regras de competência também variam, levando em conta fatores como a localização das partes e das crianças envolvidas. A escolha do foro pelo alimentado não deve ser vista como uma manobra ilícita, mas sim como um exercício legítimo do direito fundamental ao acesso à justiça. A análise individualizada de cada caso é fundamental para garantir a justiça e a proteção dos direitos das partes envolvidas em situações transnacionais de cobrança de alimentos.


    Palavras-chave: Direito; Pensão Alimentícia; Foro; Competência; Elemento de Conexão.


    1 INTRODUÇÃO


    Em um mundo cada vez mais globalizado, a cobrança de alimentos em casos transnacionais se torna um desafio crescente, exigindo a compreensão do papel fundamental do foro na definição da competência jurisdicional. Segundo dados do Banco Mundial, em 2020, mais de 250 milhões de pessoas viviam fora do país de origem. Em 2022, o Ministério das Relações Exteriores do Brasil apontou que 4,59 milhões de brasileiros vivem em território estrangeiro. Esse cenário mostra a necessidade de mecanismos eficazes para garantir o cumprimento da obrigação alimentar em casos internacionais.


    Defendi essa nova realidade transnacional num texto que escrevi em conjunto com o Professor Mestre Lohan Gonçalves:


    No contexto globalizado contemporâneo, torna-se cada vez mais comum que pessoas possuam ativos em diferentes jurisdições ou mantenham laços familiares que ultrapassem as fronteiras nacionais. Diante desse panorama, a Sucessão Internacional ganha relevância, pois a determinação de como os bens serão transmitidos e como as relações familiares serão reguladas após o falecimento de um familiar envolve elementos extraterritoriais. Alves e Gonçalves (13 de março de 2024)


    No mesmo sentido, sustentou Fernandes (2024) página 2:


    Com o aumento da mobilidade global e advento de tecnologias que aproximam pessoas de diferentes partes do mundo, as dinâmicas familiares se estendem para além das fronteiras nacionais, levantando questões desafiadoras sobre a pensão alimentícia em famílias transnacionais. Este artigo explora os aspectos jurídicos, sociais e culturais envolvidos nessa complexa teia, revelando como o Direito Internacional tem espaço relevante para advogados que atuam com famílias. Talita Verônica Fernandes (2024).


    Este artigo analisa, através de pesquisa bibliográfica, o papel do foro na determinação da competência para cobrança de alimentos em casos transnacionais, com foco no domicílio das partes como elemento de conexão relevante. Além disso, busca-se oferecer reflexões sobre a aplicação desse critério pelos tribunais e as implicações práticas e legais para a resolução de litígios internacionais.


    Ao examinar o domicílio como elemento de conexão, espero contribuir para uma compreensão mais aprofundada do funcionamento do sistema jurídico internacional em casos de cobrança de alimentos, destacando sua relevância para a busca de soluções justas e eficazes em disputas familiares internacionais.


    2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA E REVISÃO BIBLIOGRÁFICA


    A busca por justiça em casos de cobrança de alimentos transnacionais se depara com um labirinto de leis e jurisprudências, exigindo uma análise profunda do papel do domicílio na determinação da competência jurisdicional. Para entendermos as complexidades desse cenário, é fundamental examinar o quadro teórico subjacente e revisar a literatura existente sobre o tema.


    O conceito de competência para julgar em casos transnacionais tem suas bases nos princípios do Direito Internacional Privado, que regem a resolução de disputas entre partes com conexões em múltiplas jurisdições. Em geral, a competência é determinada com base em critérios como o domicílio, a territorialidade do evento e a autonomia da vontade das partes envolvidas. No entanto, a aplicação desses critérios pode variar significativamente conforme a legislação nacional e os tratados internacionais.


    Uma revisão da literatura existente revela uma ampla gama de abordagens adotadas por diferentes sistemas jurídicos em relação à competência para cobrança de alimentos. Estudos de casos e jurisprudência demonstram a complexidade das questões envolvidas e as dificuldades enfrentadas pelos tribunais na determinação da jurisdição apropriada em casos transnacionais.


    2.1 O foro na legislação brasileira


    No Brasil, as regras para determinação do foro competente para ações de alimentos estão previstas no Código de Processo Civil (CPC) e na Lei de Alimentos (Lei n. 5.478/68). Essas regras estabelecem critérios específicos para determinar em qual jurisdição deve ser proposta a ação de alimentos. Aqui estão algumas das principais regras:


    • Domicílio do Alimentado: Conforme artigo 53, II do CPC, a ação de alimentos deve ser proposta no foro do domicílio do alimentado, ou seja, da pessoa que irá receber os alimentos. Isso significa que o processo deve ser iniciado no local onde o alimentado tem sua residência habitual.


    • Domicílio do Alimentante: Se o alimentado não tiver domicílio certo ou for desconhecido, ou a critério do alimentante, quando os bens estiverem no domicílio do alimentante, a ação poderá ser proposta no foro do alimentante, ou seja, da pessoa obrigada a prestar os alimentos. Inteligência do art. 53, III, “d” do CPC.


    • Foro do Último Domicílio Conjugal: Caso o alimentado não tenha domicílio próprio e o alimentante resida em local diferente do último domicílio conjugal, a ação poderá ser proposta no foro deste último domicílio (art. 53, § 2º, do CPC).


    • Foro onde o título foi gerado: A critério do alimentado, é facultado exigir o cumprimento da obrigação alimentar nos mesmos autos onde o título foi gerado, em procedimento de cumprimento de sentença, pela regra dos arts. 523 e 528 do CPC.


    2.2 Foro no direito comparado


    Para fins de comparação, veja algumas regras de competência em outros países:


    • Estados Unidos: Nos Estados Unidos, as regras de competência para ações de pensão alimentícia variam conforme os estados. Em muitos estados, a ação pode ser proposta no estado onde reside o alimentado, no estado onde reside o alimentante ou no estado onde ocorreu o divórcio, ou a separação legal.


    • Reino Unido: No Reino Unido, as regras de competência para pensão alimentícia estão regulamentadas pela Child Support Act de 1991. O Child Maintenance Service (CMS) é responsável por administrar e determinar o pagamento de pensão alimentícia para crianças. O foro competente pode ser determinado com base no domicílio da criança, do alimentante ou de acordo com acordos entre as partes.


    • Canadá: No Canadá, as regras de competência para pensão alimentícia são estabelecidas pela Divorce Act e pela Family Law Act, que variam conforme a província ou território. Em geral, o foro competente pode ser determinado com base no domicílio das partes, na localização dos filhos ou em outros fatores relevantes para o caso.


    • Austrália: Na Austrália, as regras de competência para pensão alimentícia são regulamentadas pela Family Law Act de 1975. O foro competente pode ser determinado com base no domicílio das partes, na localização dos filhos ou em outros fatores relevantes para o caso, e as disputas são geralmente resolvidas nos Tribunais de Família.


    2.3 Definição de foro competente


    A definição formal de foro competente pode variar segundo a jurisdição e a área do direito em questão. No contexto legal, refere-se ao tribunal ou autoridade judicial que tem jurisdição para julgar determinado caso. E ao que interessa aqui, para compreensão do trabalho, não é a competência no sentido de especialidade, pois já partimos do contexto de que a Justiça Comum tem poderes previstos na Carta Constitucional conforme art. 125, pelas constituições estaduais e códigos de organização judiciário, sendo os casos, normalmente, distribuídos para Varas de Família:


    Art. 125. Os Estados organizarão sua Justiça, observados os princípios estabelecidos nesta Constituição.


    § 1º A competência dos tribunais será definida na Constituição do Estado, sendo a lei de organização judiciária de iniciativa do Tribunal de Justiça.


    § 2º Cabe aos Estados a instituição de representação de inconstitucionalidade de leis ou atos normativos estaduais ou municipais em face da Constituição Estadual, vedada a atribuição da legitimação para agir a um único órgão.


    § 3º A lei estadual poderá criar, mediante proposta do Tribunal de Justiça, a Justiça Militar estadual, constituída, em primeiro grau, pelos juízes de direito e pelos Conselhos de Justiça e, em segundo grau, pelo próprio Tribunal de Justiça, ou por Tribunal de Justiça Militar nos Estados em que o efetivo militar seja superior a vinte mil integrantes.


    § 4º Compete à Justiça Militar estadual processar e julgar os militares dos Estados, nos crimes militares definidos em lei e as ações judiciais contra atos disciplinares militares, ressalvada a competência do júri quando a vítima for civil, cabendo ao tribunal competente decidir sobre a perda do posto e da patente dos oficiais e da graduação das praças.


    § 5º Compete aos juízes de direito do juízo militar processar e julgar, singularmente, os crimes militares cometidos contra civis e as ações judiciais contra atos disciplinares militares, cabendo ao Conselho de Justiça, sob a presidência de juiz de direito, processar e julgar os demais crimes militares.


    6º O Tribunal de Justiça poderá funcionar descentralizadamente, constituindo Câmaras regionais, a fim de assegurar o pleno acesso do jurisdicionado à justiça em todas as fases do processo.


    § 7º O Tribunal de Justiça instalará a justiça itinerante, com a realização de audiências e demais funções da atividade jurisdicional, nos limites territoriais da respectiva jurisdição, servindo-se de equipamentos públicos e comunitários


    (Constituição da República Federativa do Brasil, 1988)


    A discussão da competência aqui é para fins de determinar, entre centenas de juízes de família, distribuídos em milhares de comarcas, qual deles será investida a responsabilidade de julgar determinado caso específico. Será uma reflexão sobre a competência territorial com base no domicílio das partes.


    2.4 Competência territorial


    Em um mundo globalizado, a definição da competência territorial para solucionar conflitos jurídicos se torna cada vez mais complexa, exigindo a compreensão do papel fundamental desse princípio na busca por justiça. É um princípio do direito processual que determina qual o tribunal tem jurisdição para julgar um caso com base na localização geográfica onde ocorreu o evento ou onde estão situadas as partes envolvidas.


    2.4.1 Exemplos de aplicação


    Imagine um contrato firmado entre uma grande empresa localizada em São Paulo e um simples consumidor residente em Goiânia. Em caso de litígio, qual tribunal seria competente para julgar o caso? O que é mais coerente: a empresa ser chamada a litigar em Goiânia ou o consumidor obrigado a custear um processo em outro estado?


    Pensando em criar um ambiente jurídico equitativo, os legisladores estabelecem foros competentes que privilegiam partes, presumivelmente, frágeis. É o caso do pedinte de pensão alimentícia que tem prioridade na escolha do foro para postular pensão, com base no seu domicílio.


    2.4.2 Instrumentos jurídicos


    No Brasil, o Código de Processo Civil estabelece as regras de competência territorial para os casos em trâmite no país. Já em âmbito internacional, convenções internacionais como a Convenção de Haia sobre Competência Jurisdicional e Reconhecimento e Execução de Decisões Judiciais em Matérias Civis e Comerciais podem ser aplicadas para determinar a competência territorial em casos transnacionais.


    Nesse ponto, cabe um parêntese para informar que a Convenção de Haia, para cobrança internacional de alimentos, foi admitida no Direito Brasileiro, através do Decreto 9.176 de 2017. E trago aqui a explicação de Fernandes (2024):


    No ano de 2018, o Instituto Brasileiro de Direito de Família (IBDFAM) trouxe um texto valioso que destaca a importância de mecanismos internacionais na proteção familiar, especialmente com relação aos alimentos, que reproduzia matéria do Jornal Valor Econômico. O título é “Pais que fogem do Brasil para não pagar pensão alimentícia poderão ser localizados e obrigados a quitar os valores mais rapidamente”.


    O texto comemora o Decreto 9.176 de 2017 que promulga a Convenção sobre a Cobrança Internacional de Alimentos para Crianças e Outros Membros da Família e o Protocolo sobre a Lei Aplicável às Obrigações de Prestar Alimentos, firmados pela República Federativa do Brasil, em Haia, em 23 de novembro de 2007


    Voltando ao tema principal, o princípio da competência territorial é um elemento fundamental para o funcionamento do sistema judicial, garantindo que os casos sejam julgados por tribunais com a devida autoridade. A compreensão das vantagens, desafios e instrumentos jurídicos que regulam esse princípio é essencial para a resolução justa e eficaz de disputas em diferentes contextos e a Convenção de Haia faz a conexão entre diferentes normais para se buscar um objetivo comum.


    3 ELEMENTOS DE CONEXÃO


    Nesta seção, exploraremos os elementos de conexão no âmbito do Direito Internacional Privado, examinando sua natureza jurídica, funções e aplicação prática. Esses elementos são essenciais para determinar a lei aplicável em situações jurídicas privadas de caráter internacional e operam como guias para os tribunais na escolha da norma jurídica adequada para reger relações transnacionais.


    3.1 Conceito e natureza jurídica


    Os elementos de conexão, também conhecidos como critérios de conexão ou pontos de conexão, consistem em fatores jurídicos usados para determinar a lei aplicável em situações jurídicas privadas internacionais. Embora haja debate sobre sua natureza jurídica, a maioria das correntes teóricas os considera como regras de conflito de leis, integrantes do sistema de Direito Internacional de cada Estado.


    A natureza jurídica dos elementos de conexão é objeto de debate doutrinário. As principais correntes teóricas os classificam como:


    • Regras de conflito de leis: Esta corrente majoritária considera os elementos de conexão como normas jurídicas que integram o sistema de Direito Internacional de cada Estado.


    • Critérios de conexão: Para esta corrente minoritária, os elementos de conexão não constituem normas jurídicas, mas sim critérios técnicos utilizados pelos tribunais para determinar a lei aplicável.


    3.2 Funções dos elementos de conexão


    Esses elementos desempenham várias funções no Direito Internacional, incluindo delimitar o escopo de aplicação das leis nacionais, promover justiça e conveniência nas decisões judiciais e garantir segurança jurídica para as partes envolvidas. Eles ajudam a determinar qual lei será aplicada a uma determinada situação, considerando os interesses das partes e a natureza do caso:


    • Função de delimitação do âmbito de aplicação das leis nacionais: Os elementos de conexão definem os casos em que a lei de um determinado Estado será aplicada a uma situação jurídica privada internacional.


    • Função de justiça e conveniência: Os elementos de conexão visam garantir que a lei aplicada seja a mais justa e conveniente para o caso concreto, levando em consideração os diversos interesses envolvidos.


    • Função de segurança jurídica: Os elementos de conexão contribuem para a previsibilidade das decisões judiciais em casos internacionais, proporcionando maior segurança jurídica para as partes envolvidas.


    3.3 Categorias de elementos de conexão


    Existem diversas categorias de elementos de conexão, cada uma aplicável em diferentes contextos jurídicos. Alguns dos mais comuns incluem nacionalidade, domicílio, localização do evento, autonomia da vontade e outros critérios relevantes para cada caso específico. Esses critérios fornecem diretrizes para os tribunais na escolha da lei aplicável.


    • Nacionalidade: A nacionalidade das partes é um elemento de conexão tradicionalmente utilizado em diversas áreas do Direito Internacional, como direito de família, sucessões e obrigações.


    • Domicílio: O domicílio das partes também é um elemento de conexão frequentemente utilizado, especialmente em questões contratuais e de responsabilidade civil.


    • Localização do evento: O local onde o fato jurídico ocorreu pode ser um elemento de conexão relevante para determinar a lei aplicável em casos de responsabilidade civil, direito das coisas e relações jurídicas obrigacionais.


    • Autonomia da vontade: A autonomia da vontade das partes é um princípio fundamental do Direito Internacional que permite que as partes escolham a lei aplicável ao seu contrato, desde que não haja violação de normas de ordem pública internacional.


    • Outros elementos: Outros elementos de conexão podem ser considerados, como a natureza da relação jurídica, o objeto do contrato, a sede da empresa, entre outros.


    3.4 Aplicação prática dos elementos de conexão


    A aplicação prática desses elementos ocorre por meio da análise detalhada do caso pelo tribunal. Os tribunais consideram os diferentes elementos de conexão presentes no caso e avaliam sua relevância para determinar a lei aplicável. Essa análise pode ser complexa e sujeita a controvérsias, exigindo dos tribunais uma avaliação cuidadosa para garantir uma decisão justa.


    3.5 Considerações


    Os elementos de conexão desempenham um papel crucial no Direito Internacional Privado, fornecendo uma estrutura para resolver conflitos de leis em casos transnacionais. Sua aplicação requer uma abordagem cuidadosa e reflexiva, levando em consideração os interesses das partes e os princípios fundamentais do sistema jurídico internacional.


    4 DOMICÍLIO E FORO COMO ELEMENTO DE CONEXÃO


    Nas situações em que ocorrem pedidos judiciais de pensão alimentícia, o processo civil estabelece uma série de regras destinadas a proteger a parte vulnerável da relação, conferindo-lhe certos privilégios. No entanto, devido à hipossuficiência presumida da parte mais vulnerável, a competência para julgar o caso pode ser alterada por diversos fatores.


    Também contribui para alteração do foro competente, a relatividade quanto à matéria. O Superior Tribunal de Justiça já afirmou em mais de uma oportunidade que o foro alimentar é de competência relativa e pode ser alterado, a critério do demandante, sem caracterizar ilegalidade. Nesse sentido, decisão de Andrighi (2006):


    PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO DE PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA. AÇÃO AJUIZADA NO FORO DA RESIDÊNCIA DOS ALIMENTANDOS. SENTENÇA EXEQUENDA PROFERIDA POR JUÍZO DE FORO DIVERSO. COMPETÊNCIA FUNCIONAL. RELATIVIZAÇÃO. POSSIBILIDADE. ARTS. ANALISADOS: 100, II, E 475-P, DO CPC.


    1. Conflito negativo de competência suscitado em 24⁄05⁄2011, visando à definição do Juízo competente para o processamento de execução de prestação alimentícia ajuizada em 2001.


    2. O descumprimento de obrigação alimentar, antes de ofender a autoridade de uma decisão judicial, viola o direito à vida digna de quem dela necessita (art. 1º, III, da Constituição Federal). Em face dessa peculiaridade, a interpretação das normas que tratam de competência, quando o assunto é alimentos, deve, sempre, ser a mais favorável para o alimentando.


    3. Em se tratando de execução de prestação alimentícia, a aparente antinomia havida entre o art. 475-P e parágrafo único (e também o art. 575, II) e o art. 100, II, todos do CPC, resolve-se em favor do reconhecimento de uma regra de foro concorrente, que permite ao alimentando escolher entre: (I) o foro do seu domicílio ou residência; (II) o Juízo que proferiu a sentença exequenda; (III) o Juízo do local onde se encontram bens do alimentante, sujeitos à expropriação; e (IV) o Juízo do atual domicílio do alimentante.


    4. Na hipótese, é competente para o processamento da execução de alimentos o foro do domicílio ou residência do alimentando, eleito por ele para o ajuizamento da ação, ainda que a sentença exequenda tenha sido proferida em foro diverso. Relativização da competência funcional prevista no art. 475-P do CPC. Precedentes do STJ.


    5. Conflito de competência conhecido para declarar a competência do Juízo Suscitado.


    Não existe ilegalidade ao se postular num juízo relativo diferente e sim, exercício regular do direito, no sentido de maximizar as chances de obter a prestação jurisdicional no melhor interesse do venerável.


    Quando a pensão alimentícia está relacionada a crianças, o interesse superior delas é um fator determinante na competência. Os tribunais podem considerar o local onde a criança reside ou onde seria mais benéfico para ela receber a pensão, onde questões como a facilidade de acesso ao tribunal e a aplicação das decisões podem ser relevantes. Esses diversos fatores devem ser cuidadosamente considerados pelos magistrados para garantir a distribuição justa e eficaz da carga processual, especialmente em casos que envolvem partes vulneráveis.


    4.1 Apostilamento


    Para muitos procedimentos será necessário que o Governo ou Judiciário de um país reconheça documentos de outro país. E para tanto deve-se apostilar tais documentos:


    O processo de apostilamento de documentos estrangeiros para vigência no Brasil é realizado por autoridades competentes do país onde o documento foi emitido. O apostilamento é um reconhecimento de autenticidade feito em um documento público, emitido por uma autoridade pública, ou em um documento privado, autenticado por um notário público.


    O embasamento legal para o apostilamento de documentos estrangeiros no Brasil é a Convenção da Apostila da Haia, que foi ratificada pelo Brasil em 14 de agosto de 2016. A Convenção da Apostila estabelece um sistema de reconhecimento mútuo de documentos públicos entre os países signatários. O processo de apostilamento de documentos estrangeiros para uso no Brasil é simples e rápido. Para realizar o apostilamento, o solicitante deve apresentar o documento original à autoridade competente do país onde o documento foi emitido. A autoridade competente irá avaliar o documento e, se estiver de acordo com os requisitos, irá emitir a apostila.


    Os documentos estrangeiros apostilados são aceitos no Brasil sem a necessidade de qualquer outro procedimento. O apostilamento não substitui a tradução juramentada do documento, necessária em alguns casos. Alves (2024).


    A simplificação do procedimento é compreensível a partir das necessidades de se reconhecer documentos em diferentes países.


    5 ANÁLISE COMPARATIVA


    Esta seção destina-se a uma análise comparativa das regras de competência em casos de cobrança de alimentos em diferentes jurisdições, incluindo o Brasil, Estados Unidos, Reino Unido, Canadá e Austrália. Exploraremos as diferenças e semelhanças nas abordagens adotadas por esses países, destacando as nuances de cada sistema jurídico.


    5.1 Regras de Competência no Brasil


    O sistema jurídico brasileiro, ao priorizar o domicílio do alimentado como critério principal, visa garantir a proteção dos direitos da parte vulnerável na relação alimentar. Isso se reflete na legislação processual, que oferece opções para ajuizamento da ação tanto no domicílio do alimentado quanto no do alimentante, quando cabível. Além disso, a possibilidade de exigir o cumprimento da obrigação nos mesmos autos onde o título foi gerado demonstra uma preocupação com a eficiência e a celeridade processual.


    5.2 Regras de Competência nos Estados Unidos


    Nos Estados Unidos, as regras de competência para ações de pensão alimentícia variam de acordo com os estados. Em muitos estados, a ação pode ser proposta no estado onde reside o alimentado, no estado onde reside o alimentante ou no estado onde ocorreu o divórcio ou a separação legal.


    A diversidade de regras de competência nos Estados Unidos reflete a autonomia dos estados na legislação civil. Essa abordagem descentralizada permite uma adaptação mais precisa às necessidades das famílias em cada jurisdição, levando em consideração fatores como a localização das partes e a ocorrência de eventos relevantes, como o divórcio.


    5.3 Regras de Competência no Reino Unido


    No Reino Unido, as regras de competência para pensão alimentícia são regulamentadas pela Child Support Act de 1991. O Child Maintenance Service (CMS) é responsável por administrar e determinar o pagamento de pensão alimentícia para crianças. possibilidade de determinar o foro com base no domicílio da criança ou do alimentante oferece flexibilidade para atender às necessidades individuais das famílias, enquanto os acordos entre as partes incentivam a resolução amigável de disputas.


    5.4 Regras de Competência no Canadá


    No Canadá, as regras de competência para pensão alimentícia são estabelecidas pela Divorce Act e pela Family Law Act, que variam conforme a província ou território. Geralmente, o foro competente pode ser determinado com base no domicílio das partes, na localização dos filhos ou em outros fatores relevantes para o caso.


    A abordagem na determinação da competência para ações de pensão alimentícia reflete a diversidade cultural e legal do país. A legislação provincial ou territorial oferece flexibilidade para adaptar as regras de competência às necessidades específicas das famílias em cada região, garantindo uma abordagem mais personalizada e sensível às diferenças regionais.


    5.5 Regras de Competência na Austrália


    Na Austrália, as regras de competência para pensão alimentícia são regulamentadas pela Family Law Act de 1975. O foro competente pode ser determinado com base no domicílio das partes, na localização dos filhos ou em outros fatores relevantes para o caso. As disputas são geralmente resolvidas nos Tribunais de Família.


    A legislação sobre competência em casos de pensão alimentícia reflete o compromisso do país em garantir a proteção dos direitos das crianças e das famílias. Ao permitir que o foro seja determinado com base em uma variedade de fatores, incluindo o domicílio das partes e a localização dos filhos, o sistema busca garantir uma abordagem abrangente e equitativa para a resolução de disputas.


    5.6 Análise Comparativa


    Ao comparar as regras de competência em diferentes jurisdições, podemos observar uma variedade de abordagens. Enquanto o Brasil prioriza o domicílio do alimentado como critério principal, outros países como os Estados Unidos consideram a residência das partes e o local do divórcio. No Reino Unido, o sistema é gerenciado por um órgão governamental específico, enquanto no Canadá e na Austrália, as regras variam de acordo com a legislação provincial ou territorial.


    Essa diversidade de abordagens reflete as particularidades culturais, sociais e legais de cada país. No entanto, todas as jurisdições compartilham o objetivo comum de garantir o acesso à justiça e a proteção dos direitos das partes envolvidas em casos de cobrança de alimentos. Ao adaptar suas regras de competência para atender às necessidades das famílias de maneira eficaz e justa, esses sistemas jurídicos demonstram um compromisso com a promoção do bem-estar das crianças e a resolução de conflitos familiares de forma equitativa.


    6 IMPLICAÇÕES


    A globalização impacta as relações familiares, gerando casos de pensão alimentícia transnacionais. A escolha do foro para a ação judicial assume relevância crucial nesse contexto, com por exemplo, uma criança residente em Nova Iorque (USA) e o genitor devedor em Brasília (BR) ilustrando essa situação. Este artigo examina a legitimidade da escolha da criança por abrir a ação no Brasil, considerando as motivações, princípios do Direito Internacional Privado e a busca por justiça e proteção de seus direitos.


    A decisão da criança pode ser motivada por diversos fatores:


    • Eficácia da Decisão: A efetividade da cobrança da pensão alimentícia pode ser mais alta no Brasil, considerando as dificuldades de execução de decisões estrangeiras.


    • Proteção Legal: As leis brasileiras de pensão alimentícia podem oferecer maior proteção e garantias à criança, como a possibilidade de prisão do devedor em caso de inadimplência.


    • Fatores Práticos: A familiaridade com o idioma, sistema judicial e custos podem ser menores no Brasil, facilitando o acesso à justiça para a criança.


    Fatos decisivos:


    • A criança pode ter familiares no Brasil que podem auxiliá-la no processo;


    • O genitor devedor pode ter bens no Brasil que facilitam a execução da pensão


    • Os custos legais nos Estados Unidos podem ser muito mais altos em virtude do câmbio;


    6.1 Acesso à Justiça e Legitimidade da Escolha


    A escolha do foro pelo alimentado representa o exercício do seu direito fundamental ao acesso à justiça e à tutela jurisdicional e não podem ser considerada uma manobra ilícita.


    A escolha da criança por abrir a ação de pensão alimentícia em Brasília configura-se como um exercício legítimo do seu direito de acesso à justiça, demonstrando sua busca por um resultado justo e eficaz na defesa de seus direitos, considerando as particularidades do caso e as vantagens oferecidas pelo sistema judicial brasileiro. A análise individualizada de cada caso é fundamental para garantir a justiça e a proteção dos direitos da criança em situações transnacionais.


    7 CONSIDERAÇÕES ÉTICAS E SOCIAIS


    Aqui, investigamos as nuances éticas e sociais subjacentes à cobrança de alimentos, destacando a importância de abordar questões de responsabilidade parental, igualdade de gênero, proteção dos direitos da criança e desigualdades socioeconômicas.


    7.1 Responsabilidade Parental


    A responsabilidade parental transcende as barreiras legais; é um dever moral inegável. Reconhecer esse princípio fundamental é crucial ao discutir a cobrança de alimentos. Independentemente do status civil ou das circunstâncias individuais, ambos os pais têm a obrigação ética de garantir o bem-estar material e emocional de seus filhos. A não observância desse dever não apenas desafia os princípios básicos da moralidade, mas também coloca em risco o desenvolvimento saudável e a segurança das crianças envolvidas.


    7.2 Igualdade de Gênero


    A discussão sobre a cobrança de alimentos deve transcender as convenções de gênero arraigadas na sociedade. Embora a maioria dos casos envolva homens como provedores financeiros, é essencial reconhecer que as mulheres também podem ser responsáveis pela provisão financeira, especialmente em cenários de guarda compartilhada ou inversa. Ignorar essa realidade perpetua estereótipos prejudiciais de gênero e mina os esforços em direção à igualdade e equidade.


    7.3 Proteção dos Direitos da Criança: Priorizando o Bem-Estar Infantil


    No âmago da questão da pensão alimentícia está a proteção dos direitos fundamentais da criança. As políticas e práticas relacionadas devem ser delineadas com um foco inabalável no interesse superior da criança. Garantir um ambiente seguro, estável e nutritivo para seu desenvolvimento é uma obrigação ética e social inegociável. A falta de suporte financeiro compromete não apenas as necessidades materiais, mas também as emocionais e educacionais, minando assim a dignidade e os direitos inalienáveis da criança.


    7.4 Desigualdades Socioeconômicas


    A abordagem da cobrança de alimentos deve ser sensível às desigualdades socioeconômicas que permeiam nossa sociedade. É imperativo reconhecer que nem todos os pais têm recursos financeiros adequados para cumprir com suas obrigações alimentares. Em vez de demonizar aqueles que enfrentam dificuldades financeiras, políticas públicas devem ser formuladas para fornecer apoio e assistência, garantindo que as crianças não sejam privadas de suas necessidades básicas devido a circunstâncias além de seu controle.


    7.5 Educação e Prevenção


    Uma abordagem proativa para lidar com a cobrança de alimentos inclui iniciativas educacionais e preventivas. Isso abrange desde a disseminação de informações claras sobre direitos e responsabilidades parentais até a promoção da resolução pacífica de conflitos familiares. Capacitar os pais com os recursos e conhecimentos necessários não apenas reduz a incidência de disputas legais, mas também promove uma cultura de responsabilidade e compromisso parental.


    7.6 Considerações Futuras


    À medida que avançamos, é imperativo que continuemos a refinar nossas abordagens em relação à cobrança de alimentos. Isso exige um compromisso contínuo com a promoção da igualdade de gênero, proteção dos direitos das crianças e mitigação das desigualdades socioeconômicas. Somente através de esforços concertados e uma abordagem holística podemos aspirar a uma sociedade onde todas as crianças recebam o suporte necessário para prosperar e alcançar seu pleno potencial.


    8 CONCLUSÃO


    A globalização e a crescente frequência de relações familiares internacionais exigem uma análise crítica da escolha do foro na cobrança de alimentos em casos transnacionais. O presente artigo examina a importância dessa escolha, com foco no domicílio das partes como elemento de conexão fundamental, e as implicações legais e práticas de cada opção.


    O domicílio do credor configura-se como um dos principais critérios para determinar a competência jurisdicional em casos transnacionais de alimentos. No entanto, a aplicação rígida desse critério pode gerar obstáculos ao acesso à justiça, especialmente para crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade.


    É crucial considerar as particularidades de cada caso, como a efetividade da decisão, a proteção legal oferecida pelas leis de cada país e as questões práticas relacionadas ao acesso à justiça, como a familiaridade com o idioma e o sistema judicial.


    Em um caso concreto, uma criança brasileira residente em Brasília teve seu pai transferido para Nova Iorque a trabalho. Após o divórcio dos pais, a mãe da criança ajuizou ação de alimentos em Brasília, considerando a familiaridade com o sistema judicial brasileiro e a maior probabilidade de efetividade da decisão.


    A escolha do foro de Brasília pela criança se demonstra legítima e fundamentada em diversos fatores, como a maior probabilidade de cumprimento da pensão alimentícia no Brasil, o amparo legal mais abrangente oferecido pelas leis brasileiras em relação à proteção da criança e do adolescente
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